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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2025. 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2025. 

EDITAL Nº. 016/2025. 

 

1. SETOR SOLICITANTE. 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

2. DATA LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 04/04/2025 ÀS 

08H00MIN. 

 

3. FASE DE LANCES:  

Terá início no às 09h00min às 15h00min. (Horário de Brasília) 

04/04/2025, estabelecida também no campo próprio no Sistema de 

Dispensa Eletrônica - Licitar Digital. A partir da data e horário 

estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo 

sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período 

acima descrito, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

Imediatamente após o término do prazo estabelecido no Sistema de 

Dispensa Eletrônica - Licitar Digital, o procedimento será 

encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 

crescente de classificação. 

 

4. JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

4.1. O intervalor mínimo de diferença de valores ou percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação a lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 1,00 (um real). 

4.2. Havendo lances iguais ao menor ofertado, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

5. LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:  

PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LICITAR DIGITAL – 

https://licitar.digital/  

  

TELEFONE: (31)3191-0707. 

E-MAIL: CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR. 

 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO. 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na 

participação da dispensa eletrônica deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através 

do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, 
bem como, seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante, não cabendo ao Município de Santa Rita do 

Ituêto/MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 

licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido do acesso. 

6.3. O credenciamento do licitante e de seu representante legal 
junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes à dispensa eletrônica. 

https://licitar.digital/
mailto:CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR
http://www.licitardigital.com.br/
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6.4. A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da 
digitação da senha pessoal do credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e 

horário limite estabelecido.   

6.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

6.6. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, A 
LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

a. ( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

b. ( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, 
da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

c. ( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 

§1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

d. ( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, 

conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

e. ( ) Declaro que estou ciente das condições para participação 
deste processo e concordo com os locais para o cumprimento 

das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, 

inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

f. ( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa 
está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados.  

g. ( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das 
sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência.  

h. ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 
 

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 

condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

 

7. OBJETO 

Constitui objeto da presente compra direta a Registro de Preços 

para aquisição futura e parcelada, de Gás Liquefeito de Petróleo-
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GLP (Gás de Cozinha), Nomenclatura: GLP, Apresentação: Botijão de 

gás de 13kg GLP, em atendimento as secretarias municipais do 

município de Santa Rita do Ituêto/MG, conforme quantidade e 

condições descritas no termo de referência. 

 

8. DETALHAMENTO DO OBJETO: 

Os itens estão discriminados no termo de referência em anexo ao 

presente aviso de contratação direta. 

 

9. FUNDAMENTO LEGAL. 

O objeto deste edital, tem amparo legal disposto no artigo 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores e 

Decreto Municipal nº 015/2023, 017/2023, 018/2023, 019/2023 e 

022/2023. 

 

10. JUSTIFICATIVA 

10.1 A aquisição de gás combustível é essencial para garantir o 

funcionamento adequado das cozinhas escolares vinculadas à 

Secretaria de Educação, assegurando a preparação diária de 

refeições nutritivas aos alunos. A alimentação escolar é um pilar 

fundamental para o desenvolvimento cognitivo, físico e emocional 

dos estudantes, impactando diretamente seu rendimento acadêmico e 

frequência nas aulas. Sem o suprimento regular de gás, há risco 

de interrupção no serviço, o que comprometeria não apenas o 

direito à alimentação, mas também programas educacionais 

vinculados a políticas públicas, como o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). 

10.2 Além disso, a compra centralizada do insumo para todas as 

secretarias otimiza recursos, reduz custos operacionais por meio 

de economia de escala e garante transparência na gestão. Para a 

Educação, em específico, trata-se de uma medida urgente para 

cumprir obrigações legais e manter a qualidade do serviço público, 

evitando paralisações que afetariam milhares de famílias. 

10.3 Decorre que a atual fornecedora do produto, requereu 

rescisão da ata de registro de preços, ocasionando falta de 

fornecimento dos mesmos, assim, a aquisição é de extrema urgência. 

 

11. PRAZO PARA ENTREGA 

11.1. O fornecimento do produto deverá ocorrer de acordo com a 
solicitação encaminhada pelo respectivo setor, através de ordem 

de compra devidamente assinada pelo setor respectivo, 

independentemente da quantidade solicitada, o que corresponderá à 

necessidade do setor requisitante. 

 

11.2. O prazo para fornecimento do produto é de até 03 (três) dias 
úteis contados do recebimento da nota de empenho ou da solicitação 

formal. 

 

11.3. A Administração não emitirá qualquer pedido de compra sem a 
prévia existência do respectivo crédito orçamentário.  

 

11.4. O local de entrega dos produtos e/ou execução dos serviços 
será aquele indicado na ordem de compra ou documento equivalente.  
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12. PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Tesouraria deste Município, na 

conta do CONTRATADO, até 30 (trinta) dias após a emissão de nota 

fiscal e entrega do produto, juntamente com a entrega das 

certidões referente a regularidade fiscal, tributária e 

trabalhista. 

13. HABILITAÇÃO. 

Deverá o Fornecedor interessado deverá anexar os seguintes 

documentos mínimos, no prazo máximo de 02 (duas) horas a contar 

da solicitação: 

13.1. DA HABILITAÇÃO JÚRIDICA E OUTROS: 
a. Cédula de Identidade ou outro documento equivalente, que por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação, 

do(s) sócio(s); 

b. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

c.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 
ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

d. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, à qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020; 

e. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

f. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

13.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

13.2. DA HABILITAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNPJ; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da 
licitante; 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede 
da Licitante; 

e. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da licitante, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, 

e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011; 

 

13.3. DA HABILITAÇÃO RELATIVA À Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a. Comprovação de que a licitante executou/prestou, sem 

restrição, serviço de compatíveis com objeto da licitação. 

A comprovação será feita por meio de apresentação de no 

mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica; 

 

13.4. DA HABILITAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO-ECONÔMICO FINANCEIRA: 
a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II). 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame 

nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso 

no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a 

partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado 

pelo TCU (Tribunal de Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. 

Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à 

inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de 

Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de 

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, 

que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e 

da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado 

e avaliado pelo pregoeiro”. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta 

das dotações orçamentárias devidamente informada na autorização 

de fornecimento. 

15. PENALIDADES 

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada 

a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas 

no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 

a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

 

I. Advertência aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de dar causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

II. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 

sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado 

na execução do objeto da contratação; 

III. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por 

qualquer das infrações administrativas previstas no referido 

Art. 155; 

IV. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 

155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

VI. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

15.1. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido 
no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 

o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 

1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

 

16. VALOR TOTAL ESTIMADO. 

O valor global previsto para a contratação do presente objeto é 

de R$ 31.050,00 (trinta e um mil e cinquenta reais). 

 

17. DO FORO. 
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Fica eleito o Foro da Comarca de Resplendor/MG, para a composição 

de qualquer, renunciado a qualquer outro por mais privilegiado 

que possa ser. 

 

18. INTEGRAM ESTE AVISO DE LICITAÇÃO, PARA TODOS OS FINS E 

EFEITOS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

18.1. Anexo I – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
18.2. Anexo II – Termo de referência. 
  

Santa Rita do Ituêto/MG, 31 de março de 2025. 

 

 

RAFAELA FERREIRA DE FREITA SILVA 

Secretaria de Educação 
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ANEXO I - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARTES: 

CONTRATANTE:    MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ITUÊTO, com sede na 

Rua Hilarino Gomes, nº 290 – Bairro Centro, na 

cidade de Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas 

Gerais, CEP: 35.225-000, inscrita no CNPJ/MF N. 

18.413.187/0001-10, neste ato representado pelo 

seu 

______________________________________________, 

senhor 

________________________________________, 

portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, doravante 

denominada ÓRGÃO GERENCIADOR.  

CONTRATADA:   _____________________________________, com sede 

na ________________________, nº _______ – Bairro 

_____________________, na cidade de 

_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, 

inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste 

ato representada pelo seu 

______________________________________________, 

senhor 

________________________________________, 

portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL 

INSTITUCIONAL: 

_______________________________________________

__, doravante denominada DETENTOR DOS PREÇOS 

REGISTRADOS. 

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima 

qualificadas, é firmada e ajustada, a contratação dos 

bens/serviços enunciados no DISPENSA ELETRÔNICA nº ___/___, modo 

de disputa:      ABERTO, Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR 

ITEM, com autorização constante do Processo Administrativo N. 

___/____, homologado em _______ de _______ de ___, mediante o 

disposto na Lei n. 14.133/21 e alterações posteriores, em 

conformidade com as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, 

independente de transcrição, a Dispensa Eletrônica nº ___/____, 

seus anexos, a proposta do DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS datada 

em _______ de ______________ de ___, e todos os demais documentos 

referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto 

neste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de 

Preços para aquisição futura e parcelada, de Gás Liquefeito de 
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Petróleo-GLP (Gás de Cozinha), Nomenclatura: GLP, Apresentação: 

Botijão de gás de 13kg GLP, em atendimento as secretarias 

municipais do município de Santa Rita do Ituêto/MG, conforme 

quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste 

instrumento e na Dispensa Eletrônica nº. ____/____.  

2.2 - A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em 

estrita conformidade com o Anexo DO OBJETO do edital e demais 

anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente 

de transcrição. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração no objeto do presente 

termo, somente poderá ser efetivada mediante prévia e expressa 

autorização por escrito do Município de Santa Rita do Ituêto. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, 

o valor para o fornecimento do objeto da presente ata de registro 

de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

 

3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer 

despesas diretas ou indiretas que venham a incidir sobre os 

mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, 

perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, 

trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis à completa execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente 

instrumento correrão por conta do recurso indicado na ordem de 

compra. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de recebimento da Ordem de 

Compra: 03 (três) dias úteis. 

5.2. A entrega ocorrerá na deverá em local devidamente definido 

na Autorização de Fornecimento, sendo dentro da sede do Município 

de Santa Rita do Ituêto/MG. 

5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Edital e na 
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Proposta, devendo ser substituídos, às custas do contratado, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui 

a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do objeto. 

5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação 

será para cada item, sem qualquer ônus adicional para o Município 

de Santa Rita do Ituêto, contados a partir do seu recebimento 

definitivo. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 

(um) ano, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do 

art. 84 da Lei nº 14.133/21. 

§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro 

de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado 

o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços 

deverá ser assinado dentro do prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos 

serviços somente será conhecido pelo Município de Santa Rita do 

Ituêto caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no 

Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente 

estabelecido. 

6.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das 

especificações estabelecidas, será responsável pela imediata 

substituição ou regularização do serviço/objeto rejeitado e o 

tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais 

constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a 

empresa vencedora deverá manter durante o período de vigência do 

contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, 

vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o 

Município de Santa Rita do Ituêto, para realização de contratos, 

adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 

administrativos. 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no 

item DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local 

informado, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante 
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agendamento prévio junto à secretaria demandante do Município de 

Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas Gerais. 

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) 

indicado(s) também constituem obrigações exclusivas da empresa 

vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as 

suas expensas. 

§ 1º - O recebimento dos materiais será provisório para posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações do Pregão e 

da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos 

somente será conhecido pelo Município de Santa Rita do Ituêto – 

Estado de Minas Gerais, caso o mesmo seja devidamente fundamentado 

e entregue no Setor de Licitações do Município Santa Rita do 

Ituêto – Estado de Minas Gerais, antes de expirar o prazo 

contratual inicialmente estabelecido. 

7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, 

contra vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se 

como tais àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais 

se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade. 

7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, 

considerando-se como tal a disponibilização, nos locais indicados 

pelo Município Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas Gerais, 

conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como 

transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 

ocorrerem.  

7.6. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os 

produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas embalagens 

violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 

condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com 

defeito de fabricação. 

7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do 

objeto licitado e efetuá-la de acordo com as especificações e 

instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte 

até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do 

fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser 

adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e 

intempéries durante o transporte. 

7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 

da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias 
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consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, 

provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido 

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento. 

7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais 

anexos. 

7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer 

ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos 

por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 

presente Instrumento. 

7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus 

empregados, diretamente ao Município de Santa Rita do Ituêto – 

Estado de Minas Gerais ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 

dolo. 

7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR  

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante 

as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 14.133/21.  

8.2. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, além da constante 

do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste 

Contrato/Ata de registro de preço;  

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo 

com as necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;  

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo licitante vencedor;  

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no 

Instrumento Contratual;  

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e 

outras previstas no Contrato/ ata de registro de preço. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste 

instrumento serão fiscalizados pelo Município de Santa Rita do 

Ituêto – Estado de Minas Gerais, por intermédio de servidor a ser 

designado, que acompanhará a entrega do produto/prestação do 

serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
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estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 

notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a 

fiscalização representará o Município de Santa Rita do Ituêto – 

Estado de Minas Gerais e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por 

especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento 

pelos licitantes. 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as 

especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto 

ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  

c) Assegurar ao DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS acesso as suas 

dependências, por ocasião da entrega da mercadoria. 

d) Agir e decidir em nome do Município de Santa Rita do Ituêto – 

Estado de Minas Gerais inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  

e) Comunicar oficialmente ao DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS 

quanto à rejeição do(s) produto(s). 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a 

verificação da perfeita compatibilidade entre o(s) produto(s) 

entregue(s) ao que foi solicitado. 

g) Exigir do DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS o cumprimento 

rigoroso das obrigações assumidas. 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pelo 

DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS, de condições previstas neste 

instrumento. 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, ao 

DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS, no tocante ao fiel cumprimento 

do disposto neste instrumento. 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de 

multa(s) ao DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

k) Instruir o(s) recurso(s) do DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS no 

tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa 

discordar do Município de Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas 

Gerais. 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à 

FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer natureza, o direito de 

acesso a todos os elementos de informações relacionados com o 

objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste 

instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, ao DETENTOR 

DOS PREÇOS REGISTRADOS, através da Tesouraria, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e 

atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o 

art. 141, da Lei 14.133/21. 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pelo 

DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS diretamente ao responsável pela 

fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e 

liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pelo 

DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS, todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, 

só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços prestados pela 

fiscalização do Município de Santa Rita do Ituêto – Estado de 

Minas Gerais e cumprimento pela empresa de todas as condições 

pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, DETENTOR DOS PREÇOS 

REGISTRADOS deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 

emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 

Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas Gerais, informando o número 

de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam 

a liquidação da despesa, aquela será devolvida ao DETENTOR DOS 

PREÇOS REGISTRADOS e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus 

ao Município de Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas Gerais. 

10.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, 

indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade do DETENTOR 

DOS PREÇOS REGISTRADOS.  

10.3 – O Município de Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas 

Gerais poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pelo DETENTOR DOS PREÇOS 

REGISTRADOS caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e 

enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 

reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) O DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS deixe de acatar quaisquer 

determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de 

Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas Gerais. 
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b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o 

pagamento ficará retido até que o DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS 

atenda à cláusula infringida. 

c) O DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS retarde indevidamente a 

execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a 

prejudicar as atividades do Município de Santa Rita do Ituêto – 

Estado de Minas Gerais. 

d) Débito do DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS para com o Município 

de Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas Gerais quer proveniente 

da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 

contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou 

de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste 

instrumento. 

10.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no 

caso de eventual atraso no pagamento por culpa do Município de 

Santa Rita do Ituêto – Estado de Minas Gerais, os valores devidos 

serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice 

de variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo) do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por 

outro índice que venha lhe substituir, desde que o DETENTOR DOS 

PREÇOS REGISTRADOS não tenha concorrido de alguma forma para o 

atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DO REAJUSTAMENTO 

11.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá 

reajustamento de preços, no prazo inferior a 01 (um) ano. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 

12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 

Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o 

art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 

pelo DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS ou não veracidade das 

informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os 

preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, 

nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem 

prejuízo para o Município de Santa Rita do Ituêto, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço 

para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em 
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situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega do 

objeto do presente termo, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço 

para o caso de execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de 

compra/serviço se deixar de entregar o objeto do presente termo, 

no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, 

§4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos 

termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

13.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas 

sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e 

ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em 

especial aos artigos 155 a 163. 

13.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

14.1 - O DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS terá seu registro 

cancelado quando: 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado e 

estiverem presentes razões de interesse público. 

§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 

por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

§2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro 

de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 

a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou 

de força maior devidamente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições 

expressas regida pela Lei nº 14.133/21, Decretos Municipais 
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15/2023, 17/2023, 18/2023, 21/2023 e 22/2023 e, ainda, aplicando-

lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e 

as disposições de direito privado. 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e 

suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 

princípios gerais do direito.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Resplendor - Estado de 

Minas Gerais para dirimir as questões decorrentes deste 

instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, 

assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

Santa Rita do Ituêto/MG - MG, ____ de ________ de _____. 

 

Prefeito 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

Testemunhas: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação. 

Descrição do objeto a ser contratado: O objeto do presente 

procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, para Registro de Preços 

para aquisição futura e parcelada, de Gás Liquefeito de Petróleo-

GLP (Gás de Cozinha), Nomenclatura: GLP, Apresentação: Botijão de 

gás de 13kg GLP, em atendimento as secretarias municipais do 

município de Santa Rita do Ituêto/MG. 

Natureza do objeto: Bens Comuns. 

Quantitativos: conforme cotação de preços. 

O prazo do contrato: 01 ano - Registro de preços 

A possibilidade de prorrogação do contrato: prorrogável na forma 

do Art. 84 da Lei Federal nº. 14.133/2021, e posteriores 

alterações. 

 

2. Fundamentação da contratação 

A aquisição de gás combustível é essencial para garantir o 

funcionamento adequado das cozinhas escolares vinculadas à 

Secretaria de Educação, assegurando a preparação diária de 

refeições nutritivas aos alunos. A alimentação escolar é um pilar 

fundamental para o desenvolvimento cognitivo, físico e emocional 

dos estudantes, impactando diretamente seu rendimento acadêmico e 

frequência nas aulas. Sem o suprimento regular de gás, há risco 

de interrupção no serviço, o que comprometeria não apenas o 

direito à alimentação, mas também programas educacionais 

vinculados a políticas públicas, como o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). 

Além disso, a compra centralizada do insumo para todas as 

secretarias otimiza recursos, reduz custos operacionais por meio 

de economia de escala e garante transparência na gestão. Para a 

Educação, em específico, trata-se de uma medida urgente para 

cumprir obrigações legais e manter a qualidade do serviço público, 

evitando paralisações que afetariam milhares de famílias. 

Decorre que a atual fornecedora do produto, requereu rescisão da 

ata de registro de preços, ocasionando falta de fornecimento dos 

mesmos, assim, a aquisição é de extrema urgência. 

 

3. Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como 

o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu 

início até o seu encerramento. 

O prazo de entrega dos bens é de 3 (três) dias úteis, contados do 

recebimento pela CONTRATADA da Nota de Empenho ou da solicitação 

formal (por e-mail, inclusive), devendo cada solicitação ser 

atendida em remessa única. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) 

dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
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prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

A empresa deverá oferecer o fornecimento contínuo de gás 

combustível (GLP) para as unidades administrativas e escolares 

vinculadas às secretarias, com prioridade para a Secretaria de 

Educação. 

A empresa deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) com 

detalhamento do produto, quantidade, data e unidade beneficiada, 

além de registrar o lote e validade do gás entregue, quando 

aplicado. 

A empresa deverá entregar os botijões por seus próprios custos, 

realizando a substituição do botijão vazio pelo cheio e assumindo 

integralmente as despesas relacionadas ao transporte, logística e 

quaisquer outros encargos necessários para a entrega no local 

designado. 

As comunicações entre o órgão e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

4. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

A empresa contratada deve garantir que o botijão de gás GLP 

13kg seja entregue em conformidade com as especificações técnicas 

e dentro do prazo estabelecido, assegurando que o transporte, 

armazenamento e logística sejam realizados por seus próprios 

custos. A prestadora do serviço é responsável pela integridade do 

botijão (incluindo válvulas, selos de segurança e estrutura) 

durante todo o processo de entrega, cumprindo os padrões de 

qualidade, normas de segurança vigentes e certificações 

específicas para GLP. 

Além disso, a empresa deverá arcar com quaisquer custos adicionais 

decorrentes de atrasos, danos ao produto, vazamentos, violação de 

selos ou não conformidades, garantindo que a entrega seja 

realizada no local designado, em condições adequadas de 

armazenamento e em perfeito estado de uso. Caso haja 

descumprimento das condições técnicas ou de segurança, a 

contratada assume a obrigação de substituir imediatamente o 

botijão, sem ônus para o contratante. 

 

5. DO VALOR ESTIMADO. 

Com base nos custos para execução do objeto da contratação em 

tela, obtidos mediante pesquisa de preços na forma do Art. 23 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, relacionamos abaixo o preço médio de 

referência considerado satisfatório. As pesquisas realizadas 

estão anexas neste termo. 

Valor total estimado para a contratação: R$ 31.050,00 (trinta e 

um mil e cinquenta reais). 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
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6.1. Os cilindros fornecidos continuarão sendo de propriedade 

exclusiva da contratada e serão entregues ao contratante para 

uso, sendo expressamente proibida a sua venda, penhora, 

garantia ou qualquer forma de oneração. O contratante não terá 

direito de transferir, alienar ou utilizar os cilindros como 

garantia em operações financeiras ou jurídicas. 

6.2. O contratante não poderá realizar qualquer tipo de 

modificação ou reparo nos cilindros sem a assistência técnica 

do contratado. Caso surja a necessidade de tais intervenções, 

o contratante deverá comunicar imediatamente o contratado, que 

será responsável por avaliar e executar os procedimentos 

necessários. 

6.3. Comunicar formalmente ao Fornecedor, por meio de notificação 

escrita, eventuais falhas, irregularidades ou inconformidades 

identificadas na execução do objeto, exigindo sua correção, 

substituição ou reparo total ou parcial, sob responsabilidade 

financeira do Fornecedor. 

6.1. No momento da devolução, os cilindros deverão apresentar-se 

nas mesmas condições em que o comodatário os recebeu. 

6.2. Realizar o monitoramento contínuo e a fiscalização das 

etapas executivas e do cumprimento das obrigações por parte do 

Fornecedor. 

6.3. Comunicar oficialmente aos responsáveis pelas garantias 

contratuais a instauração de processo administrativo para 

investigação de eventual descumprimento de cláusulas do 

contrato, quando necessário. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 
7.1 Atender os chamados técnicos para manutenção corretiva em um 

prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, incluindo finais 

de semana e feriados. 

7.2 Realizar a entrega do bem dentro dos prazos estabelecidos. 

7.3 Substituir o cilindro inoperante em caso de defeito, por 

outro, de mesma característica, em um prazo máximo de 

48(quarenta e oito) horas, de modo a não interferir na rotina 

do procedimento da contratante 

7.4 Assumir total responsabilidade por danos diretos ou 

indiretos causados à Contratante ou a terceiros, resultantes 

de atos omissivos ou comissivos na entrega do bem, 

independentemente da existência de fiscalização ou 

supervisão pela Instituição. 

7.5 Cobrir todos os custos associados à logística de entrega do 

equipamento e respectivos acessórios. 

7.6 Informar imediatamente sobre eventuais irregularidades de 

caráter urgente e fornecer esclarecimentos complementares 

sempre que demandados. 

7.7 O prazo de entrega dos botijões, é de, no máximo 3 (três) 

dias, contados do recebimento pela CONTRATADA da Nota de 

Empenho ou da solicitação formal (por e-mail, inclusive), 

devendo cada solicitação ser atendida em remessa única.  

 

8. Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade. 
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 

(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos pela 

legislação, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição.  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, 

que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

 

Gestor do contrato: Rafaela Ferreira de Freita Silva 

Fiscal do contrato: Patrícia da Silva Paula Souza 

 

9. Forma e critérios de seleção do fornecedor. 

Critério de julgamento: Menor preço por item. 

Modalidade de licitação: Dispensa Eletrônica.  

Procedimento auxiliar: Sistema de Registro de Preços. 

 

10. Critérios de medição e de pagamento. 

Critérios de medição: Cada botijão será contabilizado como uma 

unidade. 
Critérios de pagamento: para o pagamento dos serviços pela 

Administração Pública Municipal, será observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, devendo ser 

apresentado a nota fiscal devidamente atestado pelo servidor 

responsável, acompanhada de relatórios, quando for o caso. 

O pagamento será realizado mediante processo regular e em 

observância às normas e procedimentos adotados, bem como as 

disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21 da seguinte 

maneira: Em até 30 (trinta) dias, contados da entrega da nota 

fiscal devidamente atestada ao setor competente. 

Será de responsabilidade do licitante o recolhimento de todos os 

impostos inerentes ao objeto, caso não venha impresso na nota 

fiscal, os descontos poderão ser providenciados pela administração 

municipal.  

Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência. 

O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota 

fiscal ou da fatura pelo contratado e devidamente atestadas pela 

fiscalização contratual, caso estejam de acordo com o objeto 

executado. 

 

11. Requisitos da contratação. 
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A empresa contratada deverá apresentar as seguintes 

declarações/documentações: 

 

DECLARAÇÕES: 

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação e de que os documentos apresentados de origem não 

eletrônica conferem com os seus respectivos originais; 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declaração que não incorre nos impedimentos; 

Declaração que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou 

pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a 

que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela 

proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que 

possa causar; 

Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei 

nº 14.133/2021, a empresa deverá apresentar declaração que, 

no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que 

ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem R$ 4.800.000,00(quatro milhões e 

oitocentos mil reais). 

 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ; 

Comprovante de inscrição no cadastro de contribuinte estadual 

e/ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e 

municipal da sede da licitante; 

Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

DA HABILITAÇÃO RELATIVA Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Atestado de capacidade técnica de que a licitante 

prestou/forneceu, sem restrição, serviço/produto de natureza 

compatível com o objeto desta licitação; 

DA HABILITAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO-ECONÔMICO FINANCEIRA: 

Certidão negativa de sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

Não será permitida a subcontratação do objeto. 

 

12. Do critério de aceitação do objeto. 

Executada a presente contratação e observadas as condições de 

adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e 

condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 

13. Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado. 

Levando em consideração as quantidades mínimas a serem adquiridas 

durante o período de vigência da contratação, estima-se um gasto 

máximo no valor de R$ 31.050,00 (trinta e um mil e cinquenta 

reais). 

 

14. Das sanções administrativas. 

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada 

a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas 

no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 

a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

 

VII. Advertência aplicada exclusivamente pela infração 
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administrativa de dar causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

VIII. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 

sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado 

na execução do objeto da contratação; 

IX. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por 

qualquer das infrações administrativas previstas no referido 

Art. 155; 

X. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 

155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

XI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

XII. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no 

prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 

o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 

1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

 

15. Adequação orçamentária. 

A dotação será atribuída no momento da emissão da autorização do 

fornecimento. 

 

16. Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 

eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança. 

O bem a ser adquirido, não possui cadastrado no catálogo 

eletrônico de padronização, disponível no Portal Nacional de 

Compras Públicas. 

 

17. Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso. 

A empresa deverá prestar os serviços dentro do perímetro do 

município de Santa Rita do Ituêto/MG, seja na área urbana ou 

rural, nos locais, datas e horários estipulados pela Secretaria 

solicitante.  
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18. Anexos ao TR. 

São anexos do presente TR os seguintes documentos:  

Anexo 1 – Cotações de Preços; 

 

19. Responsável pela elaboração  

O presente Termo de Referência foi elaborado pelo(s) servidor(es) 

abaixo elencado(s).  

 

Santa Rita do Ituêto/MG, 27 de março de 2025 

 

Rafaela Ferreira de Freita Silva  

Secretaria Municipal de Educação 

 

 

 

 


